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RESOLUÇÃO N° 201.,.00;180

Vistos, relatados e discutidos os presente~ autos do recurso interposto por:
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALçADOS MALU"LTDA. "

RESOLVEM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julga~ento do recurso em diligência,
nos termos do voto do Relator. I,",

Sala das Sessões,. em 21 de agosto de 2001

~
Jorge Freire"presMl "
JO~ {{{~no Vicim
RelatQr" .
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Cientificada da decisão monocrática em 10.10.2000 (fls. 104, verso), o sujeito
'passIvo interpôs Recurso Voluntário para este Conselho em 09.11.2000 (fls. 105 a 121),

. No despacho decisório de 14.06.99, a Delegada da DRF em Novo Hamburgo -
RS acatou a: sugestão da fiscalização, indeferindo a solicitação (fls. 66), decisão da qual a
peticionária foi cientificada em 14.06.99 (fls. 66).
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O sujeito passivo apresentou, em 21.07.98, Pedido de Ressarcimento de Crédito
Presumido do IPI de fls. -01, relativo às exportações (Lei nO9.363/96), acompanhado da respectiva'
Documentação de fls. 02 a 37, e, posteriorÍnente, seguido dos Pedidos de Compensação de fls. 51
e 52.

Inconformada, a contribuinte impugnou' tal despacho, por instrumento
apreséntado em 28.06.99 (fls. 84 a 97), alegando que os valores pagos a terceiros, sobre os quais
incidiram PIS/PASEP e COFINS, como é o caso dessas operações, entram na base de cálculo do
beneficio, por determinação legal; e alegando, ainda, que a orientação contida na "nota" do
Boletim Central, seguida, neste caso, pela administração tributária, primeiro, não integra a
legislação tributária (CTN, artigo 96), e segundo, nem sequer foi publicada.

A decisão de primeira instância da Delegacia da Receita Federal de Julgamento
em Porto Alegre - RS, datada de 22.09.2000, tomou conhecimento, da impugnação para, na
seqüência, indeferir o pleito do sujeito passivo, confirmando o entendimento da DRF em Novo
Hamburgo - RS (f1s: 100 a 104).

• I

Como fruto das investigações promovidas pela fiscalização da DRF Novo
Hamburgo/RS, foi lavrado o Relatório de Verificação Fiscal de 14.06.99 (fls. 55/59), sugerindo a
redução do valor do ressarcimento solicitado, de R$184.422,70 para R$165.245,45, pela inclusão
dita indevida, na sua base de cálculo, "... do valor pago ... por operações de industrialização
encomendadas a outras empresas". (fls. 57) .
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reiterarido seus argumentos; tendo a DRJ Porto em Alegre - RS encaminhado o processo, com o
mencionado recurso, em 22.11.2000, a este Conselho (fls. 168).

É orel~tório.
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Recorde-se' o tratamento "dispensado. pela legislação :do IPI à
industrialização por encomenda, em que o encomendante pode remeter ao industrializàdor por
ençomenda, ~om suspensão do IPI, matérias-primas; produtos intermediários e material de
embalagem destinados à. industrialização, desde que os produtos. industriaiizados devam ser'
enviados ao estabelecimento remetente daqueles insumos (Regulamento do'IPI,.Decreto nOi637;
de 25.06.98,. artigo 40, VII), hem como o executor da industrialização por encomenda pode
remeter ao estabelecimento encomendant~, igualm~nte, com suspensão do IPI, oS produtos dessa
forma industrializados; desde que não tenha' Utilizado, na operação, produtos' de sua

Trata-se' de Pedido de Ressarcimento de ,Crédito Presumido do IPI de fls.
01, relativo às 'expóriações (Lei n° 9.363/96), em que o valor originalmente solicitado foi reduzido.
pela inclusão, dita indevida, na sua base de cálculo, do valor. de beneficiamento e da mão-de-obra.
realizados por terceiros. ~ .

Tanto o despacho decisório da DRF em Novo Hamburgo -.RS quanto a decisão.,
'de primeira instância da DRJ em. Porto Alegre ...., RS, tomaram .'em consideração orientação.
constante de um Boletim Centnil da' Secretaria da Receitá Federal, segundo o qual o critério de
admissão do valor da industrialização pór encomenda na base de çálculo do crédito
presumido é a trib~taçãó pelo IPI,' seja da operação de. remessa dos' insumos para
industrialização;- seja da' operação' de r~messa do prodlito pelo executor da industrüllização, que

. devem permanecer sem o beneficio da susp.e'nsão, Havendo tributação do IPI; o valor da
industrIalização por encomenda integra a base de cálculo do crédito presumido; inexistindo, tal
tributação; o valor da industrialização Ror encomenda não integraria essa base de cálcúlo.

Nessa linha, tambéin, a orientação constante da resposta à Pergunta nO723 da
obra "Imposto de Renda 2001- Perguntas e Respostas" (Ministério.da Fazenda -:-'-Secretaria da
Receita Federal, 2001, p. 382): 'INo caso em que o encqmenda.,nteremete os insumos com

.suspensão do.IPI ao executor da encomenda 0,0 e o executor da encomenda remete 'osprodutos
com suspensão, não há que sefalar epz inclusão do valor cobrado pelo encomendante na base de
cálculodd crédito presumido. Trata-se de mera prestação de serviços e não de aquisição de.
mqtéria-primá, material de e11?balageme produto intermed{ário". Parece que a: administração
tributária está aqui a raciocinar que; não tendo' havido tributação do IPI 0.0 retorno da
industriàlização por encomenda, o executor da industrialização não utilizou produtos de sua
fabricação qu importação, hipótese em que se e~taria' diante de "... mera presiação de serviço~
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industrialização. pu i~partaçãa;" é desde que as produtQsindustrializadaspar ~ncamenda s~jam. .

d.estinadas pele encamendante a comércio. au. industrialização. ~egulamerita da IPI, artigo. 40,
VIII). .

('

Pensamos que o critério para a admissão do valor da industrialização por
encomenda na base' de. cálculo do crédito presumido não pode ser, exclusivamente, a
tributação ou 'não pelo IPi das remessas relativas a tal industrialização. Cansidere-se que a
Lei nO 9.363, :de 13.12.96, instituiu o. "... crédito presumido do Imposto sobre Produtos
Industrializados", cancedida à n: .. -empresaprod.utora e exportadora de mercadorias nacionais",
cama ressarcimento. dás Cantribuições ao. PIS/PASEP e da COFINS, "... 'incidentes sObre as'
respectivas aquisições, no mercado l11terno, de matérias-primas, produtos intermediários e
matetial de embalagem, para utilização no processo produtivo" (artigo. 1°), elegendo. cama base
de cálculo. do crédito. presumida a valor abtida ti •.•• mediante a aplicação, sobre o valor total das
{lquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material 'de embalagem.:., do
percentual correspondente à -/elaçãoentre à receita de-exportação e a receita operacional bruta
doprodutor exportador" (artigo. 2°). -Laga,. entendemos que,- se a base de c~lcula da crédito
presumida resulta da' aplicação. da reféridaperc~ntual sabre o valor tatal das aquisições de
.insumas,. o critério de admissão do valor da i.ndustrializ.ação por encomenda na base de
cálculo desse' crédito só pode ser o' da adequação ou não do produto obtido via
industrialização por encomenda aos conceitos de matérias~priinas, produtos intermediários
.óu materiãi de embalagem. .

.O critério da tributação ou _não pelo IPI, adotado pela administr;lção
tributárià no presente caso, embora constitua indiCativo no sentido desejado, por si só, não

.é ó bastante para o deslinde da questão. Veja-se, por ex;emplo, que o executar de uma
industrialização. por encomenda padê remeter ao. encomend'ante produtos dessa farma fabricadas,
que serão. par este destinadas a camércio ou industrialização., e em cuja industrialização. não. tenha
utilizada produtas. de sua fabricação. ou impartação, au seja, atendendo. a tados as requisitas
legais. para a. aplicação.' da .benefício. da suspensaa~ cantuda, agregau, na industrialização. par

. encamenda, produtas intermediárias adquiridas d'e terceira, de tão. grande relevância que fazem da
praduta assim industrializada, :indubitavelmente, uma nava matéria-prima, muita diferenté daquela

.originalmente enviada pela encamendante. da industrialização., caracteri.zanda a remessa da.
executar da industrialização, irrecusavelinente, cama 'uma aquisição. de matéria-prima, .hipóte.se
_em que, entendemos, não poderá a: industrialização. par encamenda ser excluída 'dabase de cálculo.'
da crédito. presu.mida.
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.' Issq posto; entendemos deva este julgamento ser convertido em diligência para
que a repartição de origem promova as investigações necessárias,. junto 'ao. estabelecimento da
contribuinte, coma devida ciência a ela; de forma a trazer ao processo, com o detalhamento
necessário, . as informações aqui referidas, cuja ausência, foi acima diagnosticada, para instruir
convenientem~nte o presente processo administrativo, permitindo a sua justa'e legal decisãó.

Cumprida a diligência, devem os pres~ntesa;utos retomar a esta Câmara.

É o meu voto.

,

Eis que necessário, portanto, o conhecimento, em suas minúcias e detalhes;
do conteúdo 'da chamada "industria~ização por encomendà" para determinar se o
.encomendante, ao receber o produto desse modo industriàlizado, está efetivamente "adquirindo
uma matéria-prima, produto intemiediário ou material de embalagem".

E que informações temos acerca do proc~sso de industrialização por encomenda
no .presente caso? Pouquíssimas. O Relatório de Verificação Fiscal menciona os ti••• valores
referentes a beneficiamento e mão-de-obra realizados por- terceiros ...." (fls. 57); a impugnação
refere a ti••• industrialização realizada por terceiros ... beneficiamento ... " (fls. 86), bem como
'tI ••• uma operação de beneficiamento, agregando insumos de sua propriedade ... " (fls. 66 e 67);
. a decisão de primeira instância cita '0 ti••• beneficiamento e mão-de-obra efetuados por terceiros
... " (fls. 100); o Recurso Voluntário faz menção aos ti••• valores pagos a pessoas jurídiças que
realizam operàções de industrialização por encomenda ... " (fls. 109), às ti••• etapas de
industrialização reali~adas por terceiros ... beneficiamento 0'0 "(fls. 110) e aos' ti•••valores pagos a
estabelecimentos de terceiros que realizam operações de beneficiamento o •• " (fls.' 116), e: muito
embora a decisão de .priineira 'instância tenha aCrescentado referências a "... serviços prestados
por terceiros ... "(fls. 102) e a ".. o valor do serviço prestado ... " (fls.'102), em nenhum momento
do processo fica esclarecido em .detalhes o 'conteúdo da industrialização por encomenda. Quais os
procedimentos de beneficiamento por .encomenda efetivamente ocorridos neste caso? E em que.
grau? O presente processo simplesmente carece dessas informações .
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